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Comissão vota hoje relatório 
sobre impeachment de Dilma

Orçamento elege 
presidente e relator 
na terça-feira  2

Pareceres de MPs 
serão avaliados na 
próxima semana  2

Os meios de comunica-
ção do Senado produziram 
reportagens especiais para 
marcar os 190 anos 
da Casa, comemo-
rados hoje. A Câ-
mara Alta foi aberta 
em 6 de maio de 
1826. O Jornal do 
Senado publicou 
na segunda-feira 
um encarte (ima-
gem ao lado) que 

mostra crises no Império e na 
República superadas graças à 
atuação dos senadores. A TV 

Senado apresenta 
no fim de semana 
uma programação 
dedicada ao ani-
versário. A Rádio 
Senado leva ao ar 
hoje uma repor-
tagem em forma 
de cordel sobre a 
história da Casa.  2

Em audiência pública sobre o sistema pri-
sional, especialistas afirmaram que políticas 
educacionais são o melhor caminho para res-
socializar ex-presidiários e também para evitar 

que as pessoas sejam presas. A educação cria 
oportunidades que podem evitar a reincidência, 
avaliaram participantes do debate promovido 
pela Comissão de Direitos Humanos.  4

De acordo com participan-
tes de audiência na Comis-
são de Direitos Humanos 
ontem, o sistema público 
de saúde está vinculado à 
democracia. Os debatedores 
se mostraram receosos com 
a continuidade do Programa 
Mais Médicos e da Política 
Nacional de Saúde Bucal.   4

A estruturação do Siste-
ma Unificado de Atenção 
à Sanidade Agropecuária 
está sendo emperrada pela 
falta de recursos, disseram 
participantes de audiência 
da Comissão de Agricultura. 
A sugestão de que o serviço 
de inspeção possa ser tercei-
rizado dividiu opiniões.  4

Senado chega aos 190 anos e 
reportagens mostram história

Educação é via para ressocialização, mostra debate

Situação política 
põe SUS em risco, 
dizem conselheiros

Para especialistas, 
crise compromete 
inspeção sanitária

No Senado, advogado-geral da União disse que afastamento 
de Eduardo Cunha da Câmara, por decisão do Supremo, 
mostra que processo contra Dilma precisa ser arquivado

A Comissão Especial 
do Impeachment 
votará hoje o 

parecer do senador Antonio 
Anastasia, que recomenda 
a continuidade do processo 
de impeachment da 
presidente Dilma Rousseff. 
Mesmo que não seja 
aprovado pela comissão, 
o relatório será votado 
pelo Plenário do Senado, 
que dará a palavra final 
sobre a admissibilidade 
do processo. Se o Plenário 
aprovar o documento, 

Dilma será afastada do 
governo e julgada pelos 
senadores.

O relatório foi discutido 
ontem pela comissão por 7 
horas. O advogado-geral da 
União, José Eduardo Car-
dozo, disse que, por causa 
do afastamento de Eduardo 
Cunha da Câmara, decidi-
do ontem pelo STF, a ação 
deveria ser arquivada. Foi 
Cunha, como presidente da 
Câmara, que deu início à 
tramitação do processo de 
impeachment.  3

Ricardo Ferraço, entre Ana Amélia e Garibaldi Alves, fala sobre seu relatório na reunião presidida por José Maranhão (E)

	 Acompanhe ao vivo a Comissão Especial do Impeachment 
na TV Senado e na Rádio Senado, a partir das 10h

José Eduardo Cardozo fala na Comissão do Impeachment, ao lado dos senadores Antonio Anastasia e Raimundo Lira

A maioria dos senadores da Comissão de 
Constituição e Justiça pediu ontem ao pre-
sidente do colegiado, José Maranhão, para 
conceder mais uma oportunidade a Delcídio 
do Amaral para que se defenda no processo 

para cassação do seu mandato, já aprovado 
pelo Conselho de Ética e que terá o Plenário 
como última instância. Maranhão aceitou o 
apelo e adiou para segunda-feira a votação do 
parecer de Ricardo Ferraço.  2

Delcídio ganha novo prazo para apresentar defesa

Senador Hélio José (2º à dir.), que dirigiu a audiência ontem, pede tratamento mais humanizado aos presidiários
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A votação dO relatório 
favorável à cassação do man-
dato de Delcídio do Amaral 
(sem partido-MS) foi trans-
ferida para segunda-feira. O 
presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
José Maranhão (PMDB-PB), 
adiou a decisão, que deveria 
ter ocorrido ontem, atendendo 
a apelo da maioria dos sena-
dores presentes. Eles alegaram 
prudência para justificar o 
pedido de mais prazo para 
manifestação de Delcídio, de 
forma a evitar possível recurso 
à Justiça sob alegação de des-
cumprimento do princípio da 
ampla defesa.

Apesar de atender o pedido  
de adiamento, Maranhão fez 
questão de ressaltar que a CCJ 
não teria descumprido norma 
regimental se tivesse decidido 
o assunto e que o novo prazo é 
uma deferência ao colega que 
está sendo julgado.

— Não existe no regimento 
nenhum prazo para que o 
indiciado entre com defesa na 
comissão. Ele poderá fazê-lo 
no Plenário e poderia tê-lo feito 
no Conselho de Ética, onde lhe 
foi oferecido esse direito e não 
o exerceu. Oxalá o faça agora, 
motivado por essa atenção 
especialíssima — observou.

Como ressaltou o parlamen-
tar, a CCJ se limita a examinar 

se o processo que tramita con-
tra Delcídio seguiu as normas 
legais. A discussão de mérito 
foi feita no Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar, que 
aprovou parecer recomendan-
do a cassação do mandato. O 
Plenário terá a palavra final 
sobre o assunto.

Delcídio é acusado de atra-
palhar as investigações da  
Lava Jato, após ter sido gra-
vado negociando ajuda para 
evitar a delação do ex-diretor 
da Petrobras Nestor Cerveró.

Parecer
No relatório sobre a lega-

lidade emitido para a CCJ,  
Ricardo Ferraço (PSDB-ES) 
afirma que o Conselho de Ética 
seguiu todos os procedimentos 
exigidos, garantindo o direito 

de defesa em quatro reuniões 
marcadas para ouvir Delcídio. 
Segundo Ferraço, ele recusou 
as oportunidades mediante  
apresentação de atestados 
médicos.

A concessão de mais prazo 
para que Delcídio possa se ma-
nifestar na CCJ foi defendida 
por José Agripino (DEM-RN), 
Ana Amélia (PP-RS), Simone 
Tebet (PMDB-MS), Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP), 
Ataídes Oliveira (PSDB-TO), 
Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE), Roberto Rocha (PSB-
MA), Alvaro Dias (PV-PR), 
Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN), Jorge Viana (PT-AC) e 
Edison Lobão (PMDB-MA). 
Apenas Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP) pediu a votação 
imediata da questão.

Colegiado adia votação sobre 
o caso Delcídio para segunda
Novo prazo dado ao senador visa impedir recurso sob alegação de descumprimento da ampla 
defesa. Depois o processo vai ao Plenário, para decisão final que pode determinar perda do mandato

A TV Senado transmite, a partir das 10h, reunião da Comissão Especial do Impe-
chment. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.
leg.br/tv) e em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Presidente da comissão, José Maranhão aceitou pedido para adiar votação

Reportagens contam história do 
Senado, que completa 190 anos hoje

Análise de 2 medidas provisórias 
é transferida para terça-feira

O  S e n a d o 
completa hoje 
190 anos. A 
Casa foi inau-

gurada em 6 de maio de 1826, 
numa sessão conduzida pelo 
imperador dom Pedro I. Para 
comemorar o aniversário, os 
veículos de comunicação do 
Senado produziram reporta-
gens especiais sobre o tema.

O Jornal do Senado pu-
blicou um encarte, que está 
disponível na internet (veja 
link abaixo), mostrando 
como os senadores, tan-
to no Império quanto na 
República, foram fundamen-
tais para que o país vencesse 
algumas das suas crises mais 
graves e mantivesse a esta-
bilidade.

Amanhã e depois, a TV 
Senado exibirá vários pro-
gramas especiais, como o 
Cidadania, que entrevistará 
o historiador da Univer-

sidade de Brasília (UnB) 
Estevão Martins, e o Senado 
na História, uma série com 
oito episódios que recriam 
momentos importantes do 
Senado, como a experiência 
parlamentarista no início da 
década de 60.

A Rádio Senado leva hoje 
ao ar a reportagem especial 
“Senado 190 anos — uma 
viagem no cordel”. Por meio 
de versos, conta-se a história 
da origem do Senado brasi-
leiro, que teve a influência de 
modelos dos Parlamentos da 
França e da Grã-Bretanha. A 
reportagem será reprisada 
amanhã e no domingo.

As comissões mistas que 
analisam as medidas pro-
visórias sobre acordos de 
leniência (MP 703/2015), 
previstos na Lei Anticorrup-
ção, e sobre a prorrogação de 
concessões no setor elétrico 
(MP 706/2015)  devem votar 
os relatórios na terça-feira.

Entre as mudanças contidas 
no parecer do deputado Paulo 

Teixeira (PT-SP) sobre a MP 
703, estão regras para agilizar 
e estimular os acordos de le-
niência, além da participação 
ampla do Ministério Público.

O relator da MP 706, sena-
dor Edison Lobão (PMDB-
MA), apresentou parecer 
favorável à medida, com o 
acolhimento parcial de cinco 
emendas.

``Impeachment  Votação do relatório
10h Encaminhamento e votação do relatório da Comissão Especial do Impeachment, elaborado 
pelo senador Antonio Anastasia.

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 
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Orçamento define dirigentes na próxima semana
A eleição do presidente 

da Comissão Mista de Orça-
mento (CMO), dos três vices 
e dos relatores das principais 
leis orçamentárias do país 
ficou adiada para terça-feira. 
Em sessão ontem, presidida 
pelo deputado Simão Sessim 
(PP-RJ), o mais velho entre 
os que detém mais mandatos 
na CMO, tomou posse a nova 
composição para 2016.

Este ano, a presidência da 
CMO caberá a um deputado, e 
a principal relatoria, a do Orça-
mento da União, a um senador.  
Ainda não há acordo entre os 

partidos na Câmara para a 
indicação do presidente e dos 
três vices. Segundo o senador 
Donizeti Nogueira (PT-TO), 
esse foi o principal empecilho 
para realizar a eleição ontem.

— Sem acordo, essa comissão 
não funciona. Então, um tempi-
nho a mais pode ser o suficiente 
para que essa definição ama-
dureça — disse Donizeti, em 
entrevista à Agência Senado.

A relatoria do Orçamento  
caberá ao PMDB no Senado, 
que tem a maior bancada. 
Quanto à presidência, três 
blocos de partidos na Câmara 

consideram que têm o direito 
de ocupar o cargo, com base 
em resoluções das duas Casas. 
São eles: o bloco PR/PSD/Pros, 
que indicou Milton Monti, 
(PR-SP); o bloco PMDB/PEN, 
que defende Sergio Souza 
(PMDB-PR); e o bloco PP/PTB/
PSC, que escolheu Arthur Lira 
(PP-AL).

O entrave é a diferença de 
interpretação. Enquanto o blo-
co PMDB/PEN entende que o 
direito é da maior bancada no 
início da legislatura, os outros 
dois defendem o final de feve-
reiro desse ano para o critério.

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

��Programação da TV Senado  
• http://bit.ly/especialtv190anos 

��Reportagem da Rádio Senado 
• hoje, às 18h; amanhã,  
às 10h; e no domingo, às 17h

�� Encarte do Jornal do Senado:  
• http://bit.ly/arquivoS4499
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A Comissão Especial do 
Impeachment vota hoje às 
10h o relatório de Antonio 
Anastasia (PSDB-MG), que 
recomenda a abertura do 
processo contra a presidente 
Dilma Rousseff. A decisão da 
comissão será levada ao Plená-
rio do Senado, que dará a pala-
vra final sobre a continuidade 
do processo e o afastamento 
temporário da presidente.

Ontem, último dia de de-
bates na comissão especial, 
o advogado-geral da União, 
José Eduardo Cardozo, disse 
que o afastamento de Edu-
ardo Cunha da Câmara dos 
Deputados, determinado 
ontem pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), demonstra que 
o processo de impeachment 
precisa ser rejeitado.

Foi Eduardo Cunha, como 
presidente da Câmara, que deu 
início ao processo, ao submeter 
um pedido de destituição aos 
deputados. O debate ontem 
sobre o relatório durou sete 
horas. Cardozo afirmou:

— Isso qualifica o desvio de 
poder do presidente Eduardo 
Cunha, que agora é atestado 
por uma decisão judicial, não 
neste caso, mas no seu modus 
operandi, na sua atuação geral, 
no conjunto da obra. E este 
impeachment faz parte desse 
conjunto da obra.

Cunha foi afastado ontem do 
mandato de deputado federal e 
da Presidência da Câmara em 
caráter liminar pelo ministro do 
STF Teori Zavascki. A decisão 
foi confirmada pelo Plenário do 
STF, por unanimidade.

Senadores governistas argu-
mentaram que Cunha acolheu 
o pedido de impeachment por 
vingança, o que levaria à nuli-
dade do processo. A oposição 
discordou. Antonio Anastasia  
disse:

— Não me parece haver má-
cula. Nós tivemos a votação [na 
Câmara]. A grande maioria, aci-
ma de dois terços, reconheceu 
a situação. O tema foi analisado 
pelo próprio Supremo. 

Em razão do afastamento de 
Cunha, Fátima Bezerra (PT-
RN) pediu o arquivamento 
da denúncia contra Dilma. 
Segundo a senadora, ele pra-
ticou “chantagem explícita”. 
O presidente da Comissão do 
Impeachment, Raimundo Lira 
(PMDB-PB), rejeitou o pedido 
de arquivamento. 

Para José Pimentel (PT-CE), 
as supostas motivações escusas 
de Cunha são um “vício de ori-
gem”. Segundo o líder do gover-
no, Humberto Costa (PT-PE), 
a decisão do Supremo é uma 
demonstração que Cunha não 
tinha “autoridade moral nem 
política” para conduzir o caso.

— Este Senado, se quiser 
fazer um tributo à seriedade, 
deveria suspender a continui-
dade deste processo, que está 
maculado desde a origem. 
Muito provavelmente vamos 
recorrer ao STF para a anulação 
de todos os atos cometidos por 
aquele cidadão — disse.

Pressa
Ana Amélia (PP-RS) discor-

dou dos governistas:
— Os fundamentos da deci-

são proferida pelo STF [sobre o 
rito do processo de impeach-
ment] permanecem válidos e 
afastam o desvio de poder no 
ato do presidente da Câmara.

Ainda assim, Ana Amélia elo-
giou o afastamento de Cunha.

José Eduardo Cardozo criti-
cou a pressa da Comissão do 
Impeachment e sustentou que 
o colegiado deveria primeiro 
esperar o julgamento do Tribu-
nal de Contas da União sobre 
as contas de 2015 de Dilma.

Simone Tebet (PMDB-MS) 
discordou da necessidade de 
aguardar parecer do TCU. Ela 
ressaltou que, por se tratar de 
um julgamento político, não é 
possível levar as normas penais 
para o processo. 

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) disse que a causa 
defendida pelo advogado-geral 
da União é perdida:

— Anastasia soube demons-
trar com sobriedade e precisão 
a adequação dos fatos à legisla-
ção. O relator espancou qual-
quer dúvida existente sobre a 
regularidade do procedimento.

Para Ronaldo Caiado (DEM-
GO), o relatório explicita que as 
pedaladas fiscais se tornaram 
um “crime reiterado”. A mesma 
avaliação foi feita por Ataídes 
Oliveira (PSDB-TO), Magno 
Malta (PR-ES) e Waldemir 
Moka (PMDB-MS). Zeze Per-
rella (PTB-MG) disse:

— Nós, mineiros, já conhe-
cíamos Anastasia e ficamos 
tranquilos quando ele foi es-
colhido relator.

Precisão cirúrgica
Para Fernando Bezerra Coe-

lho (PSB-PE), o relatório é de 
fácil compreensão e reúne os 
elementos necessários para 
a decisão dos senadores. 
Ricardo Ferraço (PSDB-ES) 
disse que o texto tem “precisão 
cirúrgica”.

Segundo Gladson Cameli 
(PP-AC), o Senado pode dar um 
basta na inércia que se instalou 

no país nos últimos meses.
Telmário Mota (PDT-RR), 

por sua vez, entendeu que 
Cardozo passou por cima dos 
argumentos do relator “como 
uma carreta”, mostrando a 
inexistência de dolo ou má-fé 
nos decretos de crédito suple-
mentares.

Humberto Costa (PT-PE) e 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) apresentaram votos em 
separado pedindo a nulidade 
e o arquivamento do processo, 
respectivamente. Ele afirmou 
que os créditos suplementares 
não ameaçaram a meta fiscal. 
Em relação às pedaladas, ar-
gumentou que ainda não há 
manifestação do TCU sobre 
irregularidades nas subvenções 
do Plano Safra. Ele acrescentou:

— Não podemos desconsi-
derar o impacto que um im-
peachment sem embasamento 
constitucional e jurídico teria 
sobre a governabilidade de-
mocrática e até mesmo sobre 
a credibilidade do Congresso.

Para Gleisi Hoffmann (PT-
PR), está em curso “um golpe 
de voz mansa”. Vanessa Graz
ziotin avaliou que o Senado 
está julgando “pseudocrimes”.

Na avaliação de José Me-
deiros (PSD-MT), o impeach-
ment não significa golpe, uma 
vez que as instituições estão 
funcionando normalmente. 
Eduardo Amorim (PSC-SE) 
argumentou que Dilma sabia 
desde 2014, em função de 
decisão do TCU, que a edição 
de créditos suplementares não 
autorizados é ilegal, mas insis-
tiu com a prática em 2015. Para 
Reguffe (sem partido-DF), os 
governantes precisam respeitar 
as leis, o que, segundo ele, a 
Dilma não fez.
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A votação de hoje conclui o 
período de 11 dias de traba-
lho da Comissão Especial do 
Impeachment. Se o Plenário 
decidir pelo prosseguimento, 
o colegiado analisará o mérito 
das acusações.

O pedido de impeachment 
chegou ao Senado em 18 de 
abril, após ser aceito pela 
Câmara por 367 votos a 137. 
O processo foi lido em Plená-
rio no dia 19, dando início à 
tramitação no Senado.

No mesmo dia, o presidente 
da Casa, Renan Calheiros, e 
líderes partidários decidiram 
que a composição da comis-
são seria calculada a partir dos 
blocos partidários.

Os indicados foram confir-
mados pelo Plenário no dia 25 
de abril. O senador Raimundo 
Lira (PMDB-PB), como mem-
bro mais idoso, convocou a 
reunião de instalação para o 
dia seguinte. Ele havia sido 
indicado pelo seu bloco para 
a presidência da comissão.

Já a relatoria da comissão 
gerou controvérsia. O Bloco 
da Oposição (PSDB, DEM 
e PV), que tinha direito a 
indicar o relator, decidiu por 
Antonio Anastasia (PSDB-
MG). Senadores da base 
do governo protestaram. A 

senadora Vanessa Grazzio-
tin apresentou questão de 
ordem contra a indicação de 
Anastasia, alegando que o 
pedido de impeachment teve 
participação do coordenador 
jurídico nacional do PSDB, o 
que inviabilizaria a relatoria 
de um membro do partido. 
Renan Calheiros remeteu a 
questão à comissão especial, 
que a rejeitou. 

A comissão foi instalada em 
26 de abril, quando Raimundo 
Lira foi eleito presidente e 
Anastasia, relator. A primeira 
sessão de debates foi no dia 
27. Em mais de três horas, 
os senadores falaram das 
acusações que constam na 
denúncia contra a presidente 
Dilma.

Os autores do pedido de im-
peachment foram ouvidos no 
dia 28, em sessão que durou 
cerca de nove horas. Os juris-
tas Janaina Paschoal e Miguel 
Reale Júnior apresentaram os 
argumentos que fundamen-
taram a acusação. O terceiro 
jurista denunciante, Hélio 
Bicudo, esteve ausente por 
razões médicas.

No dia seguinte, foi a vez 
de a defesa falar à comissão. 
O advogado-geral da União, 
José Eduardo Cardozo, e os 

ministros da Fazenda, Nelson 
Barbosa, e da Agricultura, Ká-
tia Abreu, buscaram explicar 
as movimentações econômi-
cas apontadas pelo pedido de 
impeachment como crimes 
contra a lei orçamentária.

Acusação e defesa puderam 
ainda convocar especialistas 
para defender seus pontos de 
vista. Em 2 de maio, o procura-
dor do Ministério Público no 
TCU Júlio Marcelo de Oliveira, 
o juiz José Maurício Conti e 
o advogado Fábio Medina 
Osório defenderam a ideia de 
que Dilma cometeu crimes 
de responsabilidade. No dia 
seguinte, compareceram o ex-
-presidente da OAB Marcello 
Lavenère e os professores de 
direito Geraldo Mascarenhas 
Prado e Ricardo Lodi.

Anastasia apresentou o rela-
tório favorável à recepção do 
impeachment em 4 de maio. 
No documento, ele considera 
que todos os requisitos legais 
para a admissibilidade da 
denúncia estão presentes 
e que os fatos criminosos 
que motivam o pedido de 
impedimento têm indícios 
suficientes.

Concluindo a etapa de aná-
lise, o relatório foi discutido 
ontem pela comissão.

Análise durante 11 dias teve reuniões de mais de 9 horas

Advogado-geral da União alegou ontem, último dia de debates no colegiado, que processo deveria ser invalidado devido à decisão do STF de derrubar ex-presidente da Câmara

Comissão vota hoje admissibilidade do impeachment

O advogado-geral da União, José Eduardo Cardozo, fala no Senado, ao lado de Antonio Anastasia e Raimundo Lira

Veículos de comunicação do Senado transmitem 
reunião ao vivo e fazem cobertura especial

A TV Senado, a Rádio Senado 
e o portal da Agência Senado 
transmitirão ao vivo a reunião 
da Comissão do Impeachment, 
prevista para as 10h. E trarão 
conteúdo exclusivo já no início 
da manhã. A TV chega a 21 
capitais por canal aberto e a 
40 milhões de residências por 

parabólica e TV por assinatura. 
Está no youtube.com/tvsenado 
e poderá ser acessada pelo 
portal da Agência (www.sena-
do.leg/noticias), que também 
publicará notas em tempo real. 
A Rádio está em Brasília, em 
mais nove capitais e na internet 
(www.senado.gov.br/radio).
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Integrantes do Conselho 
Nacional de Saúde estiveram 
ontem na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (CDH) para debater 
a crise política e ameaças ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), 
à democracia participativa 
e ao Estado democrático de 
direito. O tema faz parte do 
ciclo de debates Democracia e 
Direitos Humanos, idealizado 
pelo senador Paulo Paim (PT-
RS), presidente da comissão.

O primeiro a se manifestar 
foi o presidente do Conselho 
Nacional de Saúde, Ronald 
Ferreira dos Santos, que 
também dirige a Federação 
Nacional dos Farmacêuticos. 
Ele chamou a atenção para 
a vinculação entre o SUS e a 
democracia.

— Foi o SUS que abriu a 
possibilidade de atendimento 
à saúde aos 200 milhões de 
brasileiros. Liquidar a demo-
cracia é liquidar o SUS.

O representante da Confe-
rência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) no conse-
lho, André Luiz de Oliveira, 
lamentou que projeto de lei de 
iniciativa popular destinando 
10% das receitas correntes 
brutas da União para a saúde 
esteja parado na Câmara.

— A CNBB já alertava, no 
final de 2009, para o enges-

samento do financiamento 
do SUS e fez um apelo por um 
debate sobre o sistema.

Representante do Ministério 
da Saúde no conselho, Kátia 
Souto sustentou a necessidade 
de reafirmar, neste momento 
de crise, o direito à saúde 
para todos com equidade e 
participação popular.

— O SUS tem dificuldades, 
mas também avanços em po-
líticas sociais que ampliaram 
seu alcance, como o Programa 
Mais Médicos e a Política Na-
cional de Saúde Bucal. Tudo 
isso está ameaçado quando se 
ameaça a democracia.

Na condição de conselheira 
e usuária do SUS, a represen-
tante da Federação Nacional 
das Associações de Celíacos 
do Brasil (Fenacelbra), Cleo-
neide Paulo Oliveira Pinheiro, 

dividiu a angústia quanto à 
permanência do serviço pú-
blico de saúde no país. Esse 
risco foi reforçado por outra 
conselheira, Juliana Acosta, 
representante da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhado-
res na Agricultura (Contag), 
que chamou a atenção para 
problemas de terceirização 
na gestão e precarização do 
trabalho na saúde.

Paim reforçou o temor dos 
conselheiros quanto ao des-
monte do SUS com mudanças 
na condução do governo. Mes-
mo que a Comissão Especial 
do Impeachment decida pela 
admissibilidade do processo 
de afastamento da presidente 
da República, Dilma Rousseff, 
o presidente da CDH assegu-
rou que o ciclo de debates não 
será interrompido.

a carência de recursos 
para a estruturação do Sistema 
Unificado de Atenção à Sani-
dade Agropecuária (Suasa) está 
travando o avanço do setor no 
país. A avaliação foi feita ontem 
por especialistas que partici-
param de audiência pública 
na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) para 
discutir as barreiras ao sistema. 
Eles afirmaram que a legislação 
é complexa e falta clareza a 
respeito das competências de 
União, estados e municípios.

Uma das principais dificulda-
des na estruturação do Suasa, 
avaliaram, é a falta de recursos 
para a admissão, por concurso, 
de médicos veterinários para 
atuar na inspeção dos produtos 
de origem animal.

Diante da falta de veteriná-
rios concursados, vem sendo 
discutida a ideia de credenciar 
serviços privados para as inspe-
ções de rotina em frigoríficos e 
outras indústrias de produtos 
de origem animal.

No debate, a defesa dessa 
ideia partiu do consultor Mário 
Nascimento, da Confedera-
ção Nacional de Municípios 
(CNM). Depois de afirmar que 
os três níveis de governo estão 
falidos, ele sustentou que não 
há espaço para novos concur-
sos. Assim, a saída seria mudar 

a lei e permitir que a agroindús-
tria contrate por conta própria 
serviços privados de inspeção. 
União, estados e municípios 
ficariam apenas como fiscais 
do processo.

Nascimento registrou que, 
dos quase 5,6 mil municípios 
do país, até agora apenas 1,3 
mil instalaram o exigido Sis-
tema de Inspeção Municipal 
(SIM). Ele salientou que a 
atuação de veterinários con-
tratados já vem sendo adotada 
em alguns estados.

O secretário de Defesa Agro-
pecuária do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, Luis Eduardo Pa-

cifici Rangel, ponderou que é 
necessário evitar “conflitos de 
interesse”. Por isso, afirmou,  
quando foi criado o sistema de 
inspeção no país, em 1915, pre-
valeceu a reserva da atividade 
apenas para agentes públicos.

— Entendeu-se que era 
necessário o Estado ter uma 
pessoa ali [nos frigoríficos] que 
evitasse o conflito de interesse 
no processo. Evitar, por exem-
plo, que uma carcaça fosse 
liberada quando ela tem uma 
patologia que poderia significar 
risco à saúde pública.

Mesmo sem dizer que pode 
haver conflitos de interesse no 
que chamou de “terceirização”, 

Rangel afirmou que os debates 
não podem desconhecer essa 
questão como ponto central.

Adesão baixa
O presidente do Fórum 

Nacional dos Executores de 
Sanidade Agropecuária, Inácio 
Afonso Kroetz, reconheceu que 
o Suasa continua “patinando”, 
dez anos depois da criação. Ele 
registrou que as adesões ao 
sistema se limitam a 7 estados, 
12 municípios e 3 consórcios 
intermunicipais, além de 150 
estabelecimentos produtivos.

Sobre a carência de veteri-
nários (que afeta diretamente 
Sistema Brasileiro de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal 
— Sisbi), Kroetz disse que o 
quadro pode até se agravar a 
partir de agora. O motivo seria 
uma decisão do Ministério 
Público Federal obrigando o 
Ministério da Agricultura a 
devolver médicos veterinários 
cedidos por prefeituras e es-
tados por meio de convênios. 
Esses convênios têm sido 
usados como saída para evitar 
que os serviços de inspeção de 
frigoríficos sejam paralisados 
por falta de inspetores sanitá-
rios federais.

Rangel observou que as dis-
cussões estão se concentrando 
no Sisbi, que é apenas a ponta 
final do Suasa, sistema mais 
abrangente que trata ainda de 
saúde vegetal e dos rebanhos. 
Ele também ressaltou que o 
país está inserido num sistema 
internacional e não pode fugir 
das balizas da Organização 
Mundial de Sanidade Animal.

— Não precisamos ter um 
sistema idêntico ao da Europa 
para vender para a Europa, mas 
é necessário um sistema equi-
valente para conquistarmos 
aquele mercado — afirmou.

A audiência foi proposta por 
Dário Berger (PMDB-SC), que 
se revezou na coordenação 
com a presidente da CRA, Ana 
Amélia (PP-RS).

Políticas educacionais são 
a melhor solução para res-
socializar ex-presidiários, 
mas, sobretudo, para evitar 
que as pessoas sejam presas. 
Essa foi uma das conclusões 
do debate promovido ontem 
pela Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) sobre o 
sistema penitenciário.

Levantamento do Minis-
tério da Justiça mostra que 
a população carcerária do 
Brasil, no fim de 2014, era de 
mais de 622 mil pessoas, o 
que coloca o país em quarto 
lugar no ranking mundial de 
aprisionamento.

A ouvidora nacional dos 
Serviços Penais do Departa-
mento Penitenciário Nacional, 
Maria Gabriela Peixoto, disse 
que, por um lado, é preciso 
investir em alternativas penais 
e repensar o modelo de gestão 
de presídio. Porém considera 
importante, por outro lado, 
investir em educação pública, 
já que o que o perfil do preso 
reflete a maior vulnerabili-
dade social do jovem negro.

— Sessenta e dois por cento 
da população prisional do 
Brasil é negra. É uma popula-
ção extremamente jovem, de 
18 a 29 anos, 55% têm ensino 
fundamental incompleto.

O subsecretário do Siste-
ma Penitenciário do Distrito 
Federal, Anderson Jorge 
Espíndola, avalia que as 
políticas educacionais são 
a melhor solução para a 
ressocialização.

— Vários internos entram 
praticamente analfabetos, 
têm a oportunidade de fazer 
alfabetização, fazer um suple-
tivo do ensino fundamental 
e, depois, do ensino médio. 
Com certeza, essa pessoa não 
retorna à delinquência.

Paula Valéria, estudante de 
direito e ex-detenta, contou 
que das dez pessoas que saí-
ram na mesma época que ela 
da prisão, quatro morreram 
e cinco reincidiram no cri-
me. Ela reclamou da falta de 
condições para recuperação 
do preso.

— Quem está no regime 
fechado não tem direito a ler 
um livro sequer. Como que 
o Estado quer recuperar um 
preso que não pode ler um 
livro? — questionou.

Os debatedores defenderam 
a ampliação de cursos profis-
sionalizantes para presos. O 
senador Hélio José (PMDB-
DF), autor do pedido de audi-
ência, pediu tratamento mais 
humanizado nos presídios.
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Políticas educacionais são saída para 
mudar sistema prisional, aponta debate

Para conselheiros, falta de democracia ameaça SUS

Em audiência sobre sanidade agropecuária, debatedor defendeu a liberação de serviços privados, mas representante do governo alertou para risco de conflito de interesses 

Inspeção sanitária terceirizada divide opiniões

Presidente da Comissão de Agricultura, Ana Amélia dirige a audiência pública com Rangel (E), Kroetz e Nascimento

Entre Cleoneide Pinheiro e Ronald Ferreira, Paim cooordena audiência pública  


